
FLASH INFORMATIVO | FLASH NEWS

www.vda.pt
Esta informação é de distribuição reservada e não deve ser entendida como qualquer forma de publicidade, pelo que se encontra vedada a sua cópia ou circulação. A informação proporcionada e as opiniões expressas são de caráter geral,
não substituindo o recurso a aconselhamento jurídico adequado para a resolução de casos concretos.
VdA Legal Partners é uma rede internacional de prestação de serviços jurídicos que integra advogados autorizados a exercer advocacia nas jurisdições envolvidas, em conformidade com as regras legais e deontológicas aplicáveis em cada
uma das jurisdições.
This is a limited distribution and should not be considered to constitute any kind of advertising. The reproduction or circulation thereof is prohibited. All information contained herein and all opinions expressed are of a general nature and
are not intended to substitute recourse to expert legal advice for the resolution of real cases.
VdA Legal Partners is an international legal network comprising attorneys admitted in all the jurisdictions covered in accordance with the legal and statutory provisions applicable in each jurisdiction.

NOVO REGULAMENTO RELATIVO AO ESTABELECIMENTO DE UM REGIME PARA A PROMOÇÃO DO 

INVESTIMENTO SUSTENTÁVEL 

Foi publicado, no dia 22 de junho, o Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de 

junho de 2020, relativo ao estabelecimento de um regime para a promoção do investimento sustentável 

(“Regulamento”), e que altera o Regulamento (UE) 2019/2088.

O Regulamento estabelece os critérios para determinar se uma atividade económica é qualificada como sustentável 

do ponto de vista ambiental, com o objetivo de estabelecer em que grau um investimento é sustentável do ponto de 

vista ambiental, e é aplicável a:

• Medidas adotadas pelos Estados-Membros ou pela União que estabelecem requisitos aplicáveis aos intervenientes 

no mercado financeiro ou a emitentes no que diz respeito aos produtos financeiros ou obrigações de empresas que 

são disponibilizados como sendo sustentáveis do ponto de vista ambiental;

• Intervenientes no mercado financeiro que disponibilizam produtos financeiros;

• Empresas sujeitas à obrigação de publicar uma demonstração não financeira ou uma demonstração não financeira 

consolidada nos termos dos artigos 19.o-A ou 29.o-A da Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do 

Conselho.

São definidas as regras de transparência dos investimentos sustentáveis do ponto de vista ambiental, dos 

produtos financeiros que promovem características ambientais e de outros produtos financeiros, e, ainda, as 

regras de transparência das empresas nas demonstrações não financeiras.  

De acordo com o Regulamento, constituem objetivos ambientais:

a) A mitigação das alterações climáticas;

b) A adaptação às alterações climáticas;

c) A utilização sustentável e proteção dos recursos hídricos e marinhos;

d) A transição para uma economia circular;

e) A prevenção e o controlo da poluição;

f) A proteção e o restauro da biodiversidade e dos ecossistemas.
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A Comissão irá adotar atos delegados com o objetivo de estabelecer critérios técnicos de avaliação para determinar

em que condições uma atividade económica é qualificada como contribuindo substancialmente para cada um dos

objetivos ambientais.

O Regulamento entra em vigor no dia 12 de julho de 2020. Ressalvamos, no entanto, que no que respeita aos

objetivos ambientais a) mitigação das alterações climáticas e b) adaptação às alterações climáticas, os artigos 4.º a

8.º n.ºs 1, 2 e 3 do Regulamento apenas são aplicáveis a partir de 1 de janeiro de 2022. Já quanto aos objetivos

ambientais c) utilização sustentável e proteção dos recursos hídricos e marinhos, d) transição para uma economia

circular, e) prevenção e o controlo da poluição e f) proteção e o restauro da biodiversidade e dos ecossistemas, os

referidos artigos do Regulamento apenas se aplicam a partir de 1 de janeiro de 2023.


